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EXECUTIVO
.

.

.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 1.493, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016

Regulamenta o art. 15 da Lei nº 7.782, de 9 de janeiro de 2014, 
que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
dos Servidores do Grupo Ocupacional de Fiscalização em Defesa e 
Inspeção Agropecuária - FDIA e do Grupo Ocupacional de Suporte 
Administrativo e Apoio à Defesa Agropecuária - SAA/DA, que integram 
a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ, e dá 
outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso VII, alínea “a”, da 
Constituição Estadual, 
D E C R E T A:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a regulamentação do Prêmio 
Produtividade, a ser concedido aos servidores da Agência de 
Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ ocupantes 
de cargos efetivos e comissionados, em razão do incremento 
da arrecadação, auferido na comparação do resultado obtido no 
exercício fi nanceiro anterior em relação à meta projetada para 
o período, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Estado do Pará.
Art. 2º O pagamento do prêmio produtividade corresponderá ao 
percentual de 40% (quarenta por cento) do valor resultante do 
incremento da arrecadação alcançada pela Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ no último exercício 
fi nanceiro e será pago em uma única parcela até o mês de 
abril de cada ano.
Parágrafo único. Considera-se como valor derivado do 
incremento disposto no caput, o resultado da diferença 
positiva entre a receita arrecadada e a receita prevista no 
orçamento consolidado do exercício financeiro anterior ao 
pagamento do referido prêmio produtividade.
Art. 3º A verba para pagamento do Prêmio Produtividade 
será de natureza indenizatória.
Art. 4º Para fi ns de recebimento do Prêmio Produtividade, o servidor 
da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - ADEPARÁ 
deverá comprovar o efetivo exercício no cargo na aludida Autarquia, 
nos termos do que prevê o art. 72 da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994, por, pelo menos, oito meses, contínuos ou não, no período 
compreendido entre os meses de janeiro a dezembro do ano de 
apuração do incremento da arrecadação do exercício fi nanceiro 
anterior ao pagamento do Prêmio Produtividade.
§ 1º A comprovação de que trata o caput deste artigo será 
feita através do preenchimento de formulário próprio conforme 
modelo disponível no Anexo deste Decreto, devendo ser entregue 
pelo servidor à chefi a imediata até o 10° (décimo) dia útil do mês 
de janeiro do ano de pagamento do Prêmio Produtividade.
§ 2º A chefi a imediata encaminhará os formulários preenchidos 
à Gerência de Recursos Humanos que procederá a análise 
dos formulários e publicará Portaria contendo a relação dos 
servidores que farão jus ao Prêmio Produtividade.
 Art. 5º O servidor da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará - ADEPARÁ que discordar da divulgação da 
relação publicada na portaria pela Gerência de Recursos Humanos, 
poderá interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo único.  O referido recurso de que trata o caput deste 
artigo deverá ser interposto pelo servidor, via protocolo, à 
Gerência de Recursos Humanos que deverá analisar e julgar no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
Art. 6º Nos termos do que dispõe o art. 36 da Lei nº 7.782, de 
9 de janeiro de 2014, a efetivação das despesas decorrentes 
do pagamento do prêmio de produtividade  ocorrerão à conta 
das dotações orçamentárias próprias e não poderão exceder os 
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de fevereiro de 2016.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

ANEXO

FORMULÁRIO - PRÊMIO PRODUTIVIDADE

 

I. IDENTIFICAÇÃO

SERVIDOR:

MATRÍCULA:

CARGO:

UNIDADE:

 

II. DECLARAÇÃO
PERÍODO AQUISITIVO: (refere-se ao período de efetivo exercício de que trata o art. 4º deste Decreto)

SOLICITAÇÃO DO SERVIDOR: (refere-se à solicitação do servidor para análise pela Gerência de Recursos Humanos) 

Data: _______/________/__________

______________________________                ______________________________
              Servidor   Chefi a Imediata

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 
de julho de 2011, MARILDA NATAL para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Especial I.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 DE FEVEREIRO DE 2016.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

Protocolo 931330

.

.

DECRETO
.

D E C R E T O  Nº 1479, DE 11 DE JANEIRO DE 2016
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) 
órgão(s) da Administração Pública Estadual, crédito suplementar 
por SUPERÁVIT, no valor de R$ 286.693.663,09 para reforço de 
dotação(ões) consignada(s) no Orçamento vigente.
O GOVERNADOR  DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 
204, § 13, ambos da Constituição Estadual, combinando com o 
art. 6º, inciso V da lei Orçamentária nº 8.336, de 29 de dezembro 
de 2015
D E C R E T A :   
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a 
seguir especifi cado(s), o crédito suplementar no valor de R$ 
286.693.663,09 (Duzentos e Oitenta e Seis Milhões, Seiscentos 
e Noventa e Três Mil, Seiscentos e Sessenta e Três Reais e Nove 
Centavos), para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE N AT U R E Z A 
DA DESPESA VALOR

071010412114248257 - SEDOP 0301 444042 5.000.000,00
071011751214287567 - SEDOP 0306 449093 705.614,19
131010412214248240 - SEAD 0306 339039 1.976.530,40
131010412214248240 - SEAD 0306 339092 900.000,00
161011230614168483 - SEDUC 0306 319004 1.589.016,00

161011230614168483 - SEDUC 0306 319013 231.432,00
161011230614168483 - SEDUC 0306 339039 511.374,40
161011230614168483 - SEDUC 0306 339046 164.052,00
161011236314518533 - SEDUC 0306 339039 8.145.654,22
161011236614168479 - SEDUC 0306 319004 6.166.323,00
161011236614168479 - SEDUC 0306 319013 1.223.541,00
161011236614168479 - SEDUC 0306 339039 1.596.550,99
161011236614168479 - SEDUC 0306 339046 802.692,00
171022884100009004 - Enc. SEFA 0301 329021 5.806.530,48
171022884100009004 - Enc. SEFA 0301 329022 55.224,59
171022884100009004 - Enc. SEFA 0301 469071 4.263.111,16
171022884300009006 - Enc. SEFA 0301 329021 15.295.591,64
171022884300009006 - Enc. SEFA 0301 329022 9.149.985,64
171022884300009006 - Enc. SEFA 0301 469071 31.483.708,12
171022884400009007 - Enc. SEFA 0301 329021 4.780.521,42
171022884400009007 - Enc. SEFA 0301 329022 5.400,00
171022884400009007 - Enc. SEFA 0301 469071 40.177.649,28
171022884500003066 - Enc. SEFA 0301 459065 2.566.000,00
171022884500003066 - Enc. SEFA 0306 459065 5.735.620,69
171022884500003066 - Enc. SEFA 0330 459065 4.098.875,18
171022884500003066 - Enc. SEFA 4301 459065 884.479,25
171022884500003066 - Enc. SEFA 6301 459065 195.571,98
171022884600009002 - Enc. SEFA 0301 469092 5.656.630,76
251010312212978338 - PGE 0301 339039 59.726,27
251010312212978338 - PGE 0301 339139 1.000,00
251010312212978338 - PGE 0301 339192 327,91
251010312212978339 - PGE 0301 319011 29.999,27
251010312214248237 - PGE 0340 339039 526.779,98
251010312814246077 - PGE 0340 339039 1.939.809,07
251010345114247552 - PGE 0340 449051 286.000,00


